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Resumo Objetivou-se descrever a adesão à alimentação escolar e possíveis fatores associados entre estudantes da 
rede municipal de Pelotas, Rio Grande do Sul. Estudo transversal com os alunos matriculados no 9º ano das escolas 
municipais de ensino fundamental urbanas. As informações foram coletadas por questionário autoaplicável e medidas 
antropométricas foram aferidas para avaliação do estado nutricional. Foram utilizados os testes estatísticos qui-
quadrado, de tendência linear ou exato de Fisher para as análises bivariadas e regressão de Poisson com variância 
robusta nas análises brutas e ajustadas. A prevalência do consumo da alimentação escolar foi de 77,9%, com adesão 
efetiva (4-5 dias/semana) de 38,1%, maior em escolares não brancos (1,39; IC95% 1,13-1,70) e com sobrepeso (1,35; 
IC95% 1,13-1,70). A baixa prevalência de adesão efetiva indica necessidade de educação nutricional entre estudantes 
para aumentar a conscientização sobre alimentação adequada, valorizar a alimentação escolar e promover escolhas 
saudáveis. 
Palavras-chave Alimentação escolar, Estudantes, Adolescentes

Abstract The objective was to describe adherence to school meals and possible associated factors among students from 
the municipal school system in Pelotas, Rio Grande do Sul. This was a cross-sectional study with students enrolled in 
the 9th grade of urban municipal elementary schools. Information was collected through a self-administered question-
naire and anthropometric measurements were taken to evaluate nutritional status. Statistical tests including chi-s-
quare, linear trend, or Fisher’s exact test were used for bivariate analyses, and Poisson regression with robust variance 
for crude and adjusted analyses. The prevalence of school meal consumption was 77.9%, with effective adherence (4-5 
days/week) at 38.1%, being higher among non-white students (1.39; 95%CI 1.13-1.70) and those who were overweight 
(1.35; 95%CI 1.13-1.70). The low prevalence of effective adherence indicates the need for nutrition education among 
students to increase awareness about adequate nutrition, value school meals, and promote healthy choices. 
Key words School meals, Students, Adolescents

Resumen El objetivo fue describir la adhesión a la alimentación escolar y posibles factores asociados entre estudian-
tes de la red municipal de Pelotas, Rio Grande do Sul. Estudio transversal con alumnos matriculados en el 9º año 
de escuelas municipales de enseñanza fundamental urbanas. La información fue recolectada mediante cuestionario 
autoaplicable y se tomaron medidas antropométricas para evaluación del estado nutricional. Se utilizaron pruebas 
estadísticas chi-cuadrado, de tendencia lineal o exacta de Fisher para los análisis bivariados y regresión de Poisson con 
varianza robusta en los análisis crudos y ajustados. La prevalencia del consumo de alimentación escolar fue del 77,9%, 
con adhesión efectiva (4-5 días/semana) del 38,1%, siendo mayor en escolares no blancos (1,39; IC95% 1,13-1,70) y 
con sobrepeso (1,35; IC95% 1,13-1,70). La baja prevalencia de adhesión efectiva indica la necesidad de educación 
nutricional entre los estudiantes para aumentar la conciencia sobre alimentación adecuada, valorar la alimentación 
escolar y promover elecciones saludables. 
Palabras clave Comidas escolares, Estudiantes, Adolescentes
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Introdução

A adolescência é uma fase da vida marcada por 
mudanças intensas, principalmente biológicas e 
psicológicas, e o crescimento acelerado resulta 
em maiores necessidades energéticas e nutri-
cionais1. Além disso, os adolescentes têm maior 
autonomia, portanto as escolhas alimentares 
podem ser influenciadas de forma significativa 
e duradoura, tornando essa fase uma etapa críti-
ca para o desenvolvimento saudável2. A escolha 
por uma alimentação inadequada pode afetar 
negativamente a saúde e contribuir para o ga-
nho excessivo de peso3. Em 2022, cerca de 2 mi-
lhões de adolescentes brasileiros apresentavam 
sobrepeso, obesidade ou obesidade grave, o que 
corresponde a 31,2%4.

A escola desempenha papel fundamental 
no cuidado com a saúde dos adolescentes, visto 
que permanecem boa parte dos seus dias nesse 
ambiente, e por essa razão torna-se um espaço 
privilegiado para ações que promovam a saúde, 
previnam doenças e incentivem hábitos alimen-
tares saudáveis2. 

O fornecimento de refeições pelas escolas, 
quando adequadas e nutricionalmente equili-
bradas, melhora o estado nutricional dos estu-
dantes, além de gerar um impacto positivo em 
suas habilidades cognitivas5. Nesse contexto, o 
Brasil tem destaque com o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE). A alimentação 
oferecida pelo PNAE é gratuita e destinada aos 
alunos da rede pública básica. São oferecidas 
de uma a três refeições por dia, com quantida-
de energética adequada à faixa etária do aluno, 
ao turno (matutino, vespertino, noturno ou in-
tegral) e à série frequentada2. Além disso, tem 
como propósito oferecer uma alimentação com 
base em gêneros alimentícios básicos, a proibi-
ção de bebidas açucaradas, a restrição de ali-
mentos ultraprocessados com alto teor de sódio 
ou gordura saturada e estabelecer vínculos com 
a agricultura familiar local3,6.  

A oferta de uma alimentação saudável a to-
dos os alunos de escolas públicas é uma propos-
ta essencial, no entanto, a obtenção da adesão 
efetiva ainda é um desafio não superado pelo 
PNAE7. Dados apontam que a prevalência de 
adesão é considerada baixa, haja vista que estu-
dos realizados com amostra de estudantes ado-
lescentes em todos os estados brasileiros mostra 
a adesão efetiva variando de 17,2% a 21,5%1,2.

Uma dificuldade para esta adesão ser efe-
tiva são os alimentos “competitivos”, que estão 
disponíveis para venda nas próprias escolas ou 
estabelecimentos próximos, e aqueles trazidos 

de casa para consumo no ambiente escolar8. A 
oferta desses alimentos permite que os estudan-
tes tenham fácil acesso a produtos ultraproces-
sados, que impactam negativamente na saúde9. 

É necessário ressaltar que a adesão efetiva 
à alimentação escolar é de extrema importân-
cia para a promoção da saúde e a melhoria dos 
hábitos alimentares dos estudantes. Dessa for-
ma, este estudo tem como objetivo descrever a 
adesão à alimentação escolar entre estudantes 
do 9º ano da rede municipal de ensino da ci-
dade de Pelotas, auxiliando na implementação 
de medidas educativas direcionadas aos fatores 
modificáveis para promover a saúde e prevenir 
doenças nessa população.

Métodos

Trata-se de um estudo transversal realizado no 
ano letivo de 2019 com escolares matriculados 
no 9º ano das escolas municipais de ensino fun-
damental (EMEFs) da zona urbana de Pelotas, 
RS, integrantes do Programa Saúde na Escola 
(PSE). Vale ressaltar que o estudo faz parte de 
uma pesquisa mais abrangente que avaliou o es-
tado nutricional e outros indicadores de saúde 
de todos os escolares matriculados do 1º ao 9º 
ano do ensino fundamental das escolas munici-
pais urbanas de Pelotas.

No período que o estudo foi conduzido, a 
zona urbana do município de Pelotas contava 
com 40 escolas municipais de ensino funda-
mental. Dessas, 30 tinham ensino fundamental 
completo (1º ao 9º ano), sendo 25 vinculadas ao 
PSE. Deu-se preferência às escolas vinculadas ao 
PSE, que tinham o termo de autorização de par-
ticipação em Programas de Prevenção de Doen-
ças e Promoção da Saúde para todos os alunos, 
permitindo assim a realização da avaliação an-
tropométrica. A coleta de dados se restringiu a 
essas escolas, uma vez que a pandemia de CO-
VID-19, ao implicar a suspensão das atividades 
presencias nas escolas no início do ano letivo de 
2020, impossibilitou a conclusão do trabalho de 
campo nas escolas ainda faltantes.

Segundo a Secretaria Municipal de Educa-
ção e Desporto de Pelotas, em 2019 as 25 escolas 
onde os dados foram coletados ofereciam ensi-
no fundamental para 11.658 estudantes, sendo 
elegíveis para o presente estudo todos os 951 
matriculados no 9º ano. O recorte populacional 
em estudantes do 9º ano do ensino fundamental 
se justifica pelo fato de ser a mínima escolari-
zação necessária para responder ao questioná-
rio autoaplicável, além do fato de os estudantes 
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matriculados nesse ano escolar terem idade 
próxima à idade de referência preconizada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS)10, que é 
a de 13 a 15 anos.

Alunos com incapacidade intelectual grave 
e sem acompanhante para auxiliar no preenchi-
mento do questionário, bem como aqueles que 
estavam impossibilitados de fazer a avaliação 
antropométrica devido à condição física, como 
cadeirantes ou com gesso em alguma parte do 
corpo, e estudantes com idade superior a 19 
anos, pois o trabalho se limitava a adolescentes, 
não foram incluídos no estudo. 

As informações foram obtidas por meio de 
um questionário elaborado pela equipe coorde-
nadora do projeto, tendo como base o questio-
nário utilizado na PeNSE de 201511. O preenchi-
mento do questionário foi feito pelos próprios 
alunos em sala de aula, após um membro da 
equipe apresentar o trabalho e ler o instrumen-
to juntamente com a turma. Esse integrante da 
equipe ficou disponível para esclarecer dúvidas, 
evitar conversas paralelas durante o preenchi-
mento do instrumento e recolher os questioná-
rios preenchidos ao final da atividade.

O desfecho foi definido a partir da resposta à 
questão sobre a adesão efetiva à alimentação es-
colar: “Você come a alimentação oferecida pela 
escola?”, acompanhada das alternativas “não” 
e “sim”, e “Nos últimos sete dias, em quantos 
você comeu a alimentação oferecida pela esco-
la?”, com as alternativas de resposta “não comi 
a alimentação da escola (zero dia)”, “um dia na 
semana”, “dois dias na semana”, “três dias na se-
mana”, “quatro dias da semana”, “cinco dias na 
semana” e “não sei”. Para fins de análise, houve o 
agrupamento das categorias quatro e cinco dias 
na semana, que foi considerado como adesão 
efetiva à alimentação escolar5,7,12,13.

As variáveis independentes incluíram carac-
terísticas demográficas: sexo (masculino ou fe-
minino), cor da pele (branca ou outras) e a idade 
(13 a 14, 15 ou 16 a 19 anos completos); socioe-
conômicas: escolaridade materna (< 8, 8 a 11 ou 
≥ 12 anos completos) e o índice de bens em ter-
cis, estes calculados a partir da análise de compo-
nentes principais (PCA) de renda14. Do primeiro 
tercil fazem parte os alunos de menor renda. As 
informações utilizadas para estabelecer o PCA 
foram: posse de telefone fixo, celular, computa-
dor, carro, motocicleta, disponibilidade de inter-
net, presença de empregada doméstica (com as 
opções de resposta “não” ou “sim”) e número de 
banheiros na residência. Quanto às variáveis de 
estado de saúde, foram usados o estado nutricio-
nal e o consumo de alimentos competitivos. 

Para definir o estado nutricional foram con-
sideradas as medidas de peso e altura aferidas. 
Portanto, as antropometristas (acadêmicas da 
Faculdade de Nutrição da Universidade Federal 
de Pelotas treinadas para executar tal tarefa) afe-
riram as medidas em local reservado nas depen-
dências da escola. 

Na aferição do peso foram utilizadas ba-
lanças da marca Tanita, com capacidade para 
suportar até 150 kg e precisão de 100 gramas. 
Para medir a altura foi utilizada uma fita mé-
trica fixada15, com fita adesiva transparente, em 
uma parede lisa e sem rodapés. Utilizou-se um 
esquadro de madeira para a leitura da medida. 
A fita métrica foi fixada na parede a uma distân-
cia de 50 cm do solo, com a escala invertida e 
com o auxílio de um prumo, que pode ser feito 
com qualquer objeto pesado preso a um barban-
te, garantindo que a fita estivesse perpendicular 
ao solo. Ambos, peso e altura, foram aferidos 
duas vezes, utilizando-se para fins de análise a 
média das medidas16. Caso a diferença entre as 
duas medidas de altura fosse superior a 7 mm, 
eram feitas duas novas medições17,18.

Após a coleta das medidas de peso e altura, 
foi calculada a média entre duas medidas, adi-
cionando-se 50 cm não cobertos pela fita métri-
ca. Esses dados foram inseridos no software An-
throPlus para avaliação do estado nutricional, 
utilizando o indicador antropométrico IMC/
idade e seguindo as curvas de crescimento para 
crianças e adolescentes de 5 a 19 anos. Os parti-
cipantes foram classificados em magreza acentu-
ada (IMC/idade < -3 Escore-Z), magreza (IMC/
idade ≥ -3 e < -2 Escore-Z), eutrofia (IMC/idade 
≥ -2 e < 1 Escore-Z), sobrepeso (IMC/idade ≥ 1 
e < 2 Escore-Z), obesidade (IMC/idade ≥ 2 e < 
3 Escore-Z) e obesidade grave (IMC/idade ≥ 3 
Escore-Z)19. Para as análises foram agrupadas as 
categorias magreza acentuada e magreza, além 
de obesidade e obesidade grave, resultando na 
seguinte categorização para o estado nutricio-
nal: magreza, eutrofia, sobrepeso e obesidade. 

Informações como sexo e data de nascimen-
to foram obtidas a partir do livro de matrícu-
la da escola, e quando essas variáveis estavam 
indisponíveis, foi questionado diretamente ao 
estudante durante a avaliação antropométrica.

Com relação à alimentação escolar, as va-
riáveis utilizadas foram: alimentos que mais 
gosta (“Quais alimentos oferecidos pela escola 
que você mais gosta?”), alimentos que menos 
gosta (“Quais alimentos oferecidos pela escola 
que você menos gosta?), costuma repetir a ali-
mentação (“Quando você come a alimentação 
oferecida pela escola, costuma repetir?”; “não”, 
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“sim” ou “não como a alimentação da escola”) 
e alimentos que gostaria de fossem incluídos 
na alimentação escolar (“Quais alimentos você 
gostaria que fossem incluídos na alimentação 
oferecida pela escola?”).

As variáveis referentes ao consumo de ali-
mentos competitivos foram: compra de alimen-
tos dentro da escola (“Você compra alimentos 
dentro da escola?”; “não”, “sim” ou “não existe 
venda de alimentos dentro da escola”); de quem 
compra alimentos dentro da escola (“bar ou 
cantina”, “professores”, “merendeiros”, “alunos”, 
“pais de alunos”, “outro”, com as opções “não” ou 
“sim”); compra de alimentos em estabelecimen-
tos próximos a escola (“Você compra alimentos 
em locais perto da escola?”; “não”, “sim” ou “não 
existe venda de alimentos em locais perto da es-
cola”); quais alimentos são comprados (“Quais 
são esses alimentos que você compra em locais 
perto da escola?”); alimentos levados de casa 
(“Você traz alimentos de casa para comer na es-
cola?”; “não” ou “sim”) e quais são esses alimen-
tos levados de casa (“Quais são esses alimentos 
que você traz de casa para comer na escola?”).

Quanto à aceitação da alimentação escolar, 
os alunos deram notas de zero (muito ruim) a 
dez (muito bom) para os itens a seguir: tem-
peratura do alimento servido, quantidade do 
alimento servido, local das refeições, talheres, 
copos ou canecas, pratos e tempo para fazer a 
refeição. Para calcular o índice de aceitabilidade 
foi feito o seguinte cálculo: IA (%) = A x 100/B, 
em que A = nota média obtida para o item, e 
B = nota máxima dada ao item. O IA com boa 
repercussão foi considerado igual ou superior a 
70%20.

Os dados foram duplamente digitados por 
pessoas diferentes no programa Epidata 3.1 
para verificação de possíveis inconsistências e 
as análises estatísticas foram feitas no software 
Stata 13.0. 

Em um primeiro momento, procedeu-se à 
caracterização da população do estudo, com o 
número de participantes e as proporções sendo 
apresentadas para as variáveis categóricas. O 
desfecho é apresentado como proporção e seu 
intervalo de confiança é de 95%. Nas análises 
bivariadas foram realizados os testes estatísticos 
qui-quadrado, de tendência linear ou exato de 
Fisher com nível de significância de 5%. Na aná-
lise bruta e ajustada foi utilizada a regressão de 
Poisson com variância robusta. Foi considera-
do o ajuste de um modelo conceitual em níveis 
hierárquicos21, estando no primeiro nível as va-
riáveis demográficas e socioeconômicas (idade, 
sexo, cor da pele, escolaridade materna e índice 

de bens), e no segundo nível as variáveis de saú-
de (estado nutricional e consumo de alimentos 
competitivos). Foram mantidas no modelo as 
variáveis com valor p < 0,20.  

Para a realização da pesquisa foi obtida a 
autorização da Secretaria Municipal de Educa-
ção e Desporto (SMED) e o consentimento da 
escola pelos diretores. Os responsáveis pelos 
estudantes menores de idade e os próprios estu-
dantes com 18 anos ou mais assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido para per-
mitir o preenchimento dos questionários. No 
momento da coleta de dados, o assentimento 
verbal após leitura do Termo de Assentimento 
Livre e Esclarecido foi solicitado. A permissão 
para as medições antropométricas foi concedi-
da mediante a assinatura pelos responsáveis da 
autorização de participação nos Programas de 
Prevenção de Doenças e Promoção da Saúde, 
tendo em vista que a atividade é prevista pelo 
PSE. O projeto foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca da Faculdade de Enfermagem e Obstetrícia 
da Universidade Federal de Pelotas sob parecer 
nº 2.843.572/2018.

Resultados

Dos 951 estudantes elegíveis para o estudo, 810 
(85,2%; 11,3% de perdas e 3,6% de recusas) res-
ponderam ao questionário aplicado. Na Tabela 1 
encontra-se a caracterização da amostra dos es-
colares do 9º ano das 25 EMEFs. Observa-se que 
a maioria dos participantes era do sexo feminino 
(51,6%), com cor de pele branca (61,2%), idade 
de 15 anos (41,6%), mãe com 12 ou mais anos 
completos de estudo (58,8%), pertencentes ao 
2º tercil de renda (39,1%) e eutróficos (62,0%). 

Quando questionados sobre o consumo da 
alimentação escolar, 802 estudantes responde-
ram à questão, sendo que 77,9% referiram con-
sumir a alimentação escolar. Desses, 4% afirma-
ram não ter consumido a alimentação oferecida 
pela escola na última semana, 10,1% afirmaram 
ter consumido apenas um dia, 33,4% consumi-
ram de dois a três dias, 46,7% consumiram de 
quatro a cinco dias e 5,8% não souberam res-
ponder. Para o desfecho foram excluídos aqueles 
que não souberam responder à questão, portan-
to a prevalência de adesão efetiva à alimentação 
escolar (consumo de quatro a cinco dias por se-
mana) foi de 38,1% (IC95% 34,7-41,6%) (dados 
não mostrados em tabela). 

A Tabela 2 descreve a adesão efetiva à ali-
mentação escolar de acordo com características 
demográficas, socioeconômicas e estado nutri-
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cional dos escolares. Houve maior adesão pelos 
escolares do sexo feminino (43,3%), com ida-
de entre 16 e 19 anos (46,9%), com cor de pele 
classificada como outras (47,2%) e que estavam 
no 1º tercil do índice de bens (48,8%). Além de 
maior adesão entre os adolescentes com mães 
que completaram entre 8 a 11 anos de estudo 
(49,5%) e entre aqueles que apresentavam so-
brepeso (46,3%).

Na Figura 1 são apresentados os indicado-
res relacionados à aceitação da alimentação 
escolar. Os itens que tiveram as menores notas 
foram o tempo para realizar a refeição (62,0%) 
e a quantidade de alimento servido (68,0%), e 
os que obtiveram nota acima da média (70,0%) 
foram: temperatura do alimento (71,0%), copos 
disponíveis (79,0%), local para fazer a refeição 
(80,0%), disponibilidade de talheres (83,0%) e 
pratos (85,0%).

Com relação às preferências alimentares dos 
alunos, foi questionado qual alimento oferecido 
pela escola eles mais gostavam, e o mais citado 
foi bolo (11,9%), seguido de cachorro-quente 
(9,5%) e galinhão (7,7%), que consiste em um 
sanduíche recheado com frango desfiado. Tal 

resultado nos mostra a preferência dos alunos 
por refeições que são caracterizadas como “lan-
ches”. Quando questionados sobre o alimento 
que menos gostavam, o primeiro a ser citado foi 
o leite com bolacha (12,2%), seguido da bolacha 
(6,2%) e do leite (5,4%). Em relação ao alimen-
to que gostariam que fosse incluído na alimen-
tação escolar, o mais citado foi o estrogonofe 
(4,7%), seguido de pizza (3,8%) e suco/lasanha 
(2,9%). Quando questionados sobre repetir a 
alimentação escolar, a maioria respondeu posi-
tivamente à questão (52,3%) (dados não mos-
trados em tabela).

Na Figura 2 observam-se os resultados sobre 
os alimentos competitivos. Daqueles que com-
pravam na escola (22,0%), a maioria (88,4%) 
respondeu que comprava de colegas, alunos da 
própria escola, e mais da metade (54,1%) ainda 
comprava no bar ou na cantina. Quando ques-
tionados sobre qual alimento era o mais com-
prado em estabelecimentos próximos à escola, 
o mais citado foi o pastel (8,1%), e o alimento 
mais levado de casa foi a bolacha (7,1%).

A Tabela 3 mostra a análise bruta e ajustada 
entre a adesão à alimentação escolar e as variá-
veis independentes do estudo. Após ajuste para 
potenciais fatores de confusão, a cor da pele e o 
estado nutricional permaneceram associadas ao 
desfecho. Escolares com outra cor de pele apre-
sentaram 39,0% (1,39; IC95% 1,13-1,70) mais 
chance de aderir à alimentação escolar do que 
seus pares de cor branca. Quanto ao estado nu-
tricional, aqueles com estado nutricional clas-
sificado como sobrepeso apresentaram 35,0% 
(1,35; IC95% 1,06-1,71) mais chances de aderir 
à alimentação oferecida pela escola. 

Discussão

Embora o propósito do PNAE seja proporcio-
nar alimentação saudável e adequada a todos 
os estudantes de escola pública, o programa 
tem dificuldade de alcançar uma adesão efetiva 
satisfatória7. Os resultados do presente estudo 
mostraram baixa adesão efetiva (38,1%), sendo 
este achado comum entre adolescentes e esco-
lares de outras faixas etárias22,23. Estudo realiza-
do pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) em 2001, tendo por base 
amostra representativa de unidades escolares 
públicas do Brasil, mostrou adesão diária de 
62,4% dos alunos das escolas urbanas, porém, 
com o passar dos anos e novos estudos, a adesão 
baixou significativamente24. Dados da PeNSE 
de 2015 mostram adesão efetiva de 21,5% en-

Tabela 1. Caracterização da amostra dos escolares do 
9º ano das 25 EMEF’s. Pelotas, 2019.

Variáveis n %
Sexo

Masculino 392 48,4
Feminino 418 51,6

Cor da pele
Branca 488 61,2
Outras 309 38,8

Idade (anos completos)
13-14 314 38,9
15 336 41,6
16-19 158 19,5

Escolaridade materna (anos completos)
< 8 153 24,3
8-11 106 16,9
≥ 12 370 58,8

Índice de bens
1º tercil 269 33,6
2º tercil 313 39,1
3º tercil 218 27,3

Estado nutricional 
Magreza 16 2,2
Eutrofia 448 62,0
Sobrepeso 154 21,3
Obesidade 105 14,5

Fonte: Autores.
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tre adolescentes de 11 a 19 anos2, e estudo no 
Paraná com adolescentes de 10 a 19 anos encon-

trou 19,8% de adesão efetiva7. Considerando a 
extensão e a importância do PNAE, bem como 

Tabela 2. Adesão à alimentação escolar de acordo com características demográficas, socioeconômicas e estado 
nutricional dos escolares do 9º ano da rede municipal de ensino. Pelotas, 2019 (n = 766).

Variáveis n
Adesão efetiva à alimentação escolar 

(n = 292)
n (%) Valor p

Sexo 0,002a

Masculino 369 120 (32,5)
Feminino 397 172 (43,3)

Cor da pele* < 0,001a

Branca 462 150 (32,5)
Outras 292 138 (47,2)

Idade (anos completos)* 0,003b

13-14 299 97 (32,4)
15 318 125 (39,3)
16-19 147 69 (46,9)

Escolaridade materna (anos completos)* 0,010a

< 8 146 63 (43,1)
8-11 99 49 (49,5)
≥ 12 358 122 (34,1)

Índice de bens* < 0,001a

1º tercil 246 120 (48,8)
2º tercil 299 95 (31,8)
3º tercil 211 74 (35,1)

Estado nutricional* 0,046c

Magreza 15 3 (20,0)
Eutrofia 424 155 (36,6)
Sobrepeso 147 68 (46,3)
Obesidade 100 32 (32,0)

* Cor da pele n = 754; idade (em anos completos) n = 764; escolaridade materna (em anos completos) n = 603; índice de bens n 
= 756; estado nutriconal n = 686; a teste qui-quadrado; b teste de tendência linear; c teste exato de Fischer.

Fonte: Autores.

Figura 1. Indicadores relacionadas à aceitabilidade da alimentação escolar.

Fonte: Autores.
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o investimento realizado, torna-se imprescin-
dível que os alunos consumam regularmente 
as refeições disponibilizadas pelas escolas, pois 
só assim será possível garantir a efetividade das 
ações propostas25. 

Em relação aos fatores associados, após 
análise ajustada, as maiores prevalências de 
adesão efetiva à alimentação escolar foram ob-
servadas entre adolescentes de cor da pele não 
branca e os que estavam com sobrepeso. Estudo 
feito com amostra de adolescentes de todos os 
estados brasileiros encontrou maior adesão à 
alimentação oferecida pela escola entre os estu-
dantes do sexo feminino, não brancos e de ní-
vel socioeconômico baixo1. Pesquisa conduzida 
com dados da PeNSE de 20152 mostrou associa-
ção da adesão com cor da pele preta/parda. O 
presente estudo também obteve esses achados, 
sendo que ter outra cor da pele que não branca 
foi uma variável que se manteve associada após 
análise ajustada. 

Além disso, é sabido que fatores socioeco-
nômicos apresentam relação com a adesão à 
alimentação escolar. Dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram 
disparidade significativa na renda média entre 
brancos e pretos/pardos no Brasil, sendo a ren-

da dos brancos aproximadamente 74,0% maior 
do que a dos pretos/pardos26, o que corrobora 
os resultados encontrados no presente estudo, 
em que se encontrou maior percentual (46,0%) 
de indivíduos com outra cor de pele no menor 
tercil de renda. Estudo realizado no estado do 
Paraná com adolescentes de 10 a 19 anos, que 
avaliou a adesão efetiva à alimentação escolar, 
obteve como resultado maior consumo da ali-
mentação entre aqueles de menor renda per ca-
pita5, e os resultados da PeNSE de 2015 mostra-
ram menor consumo entre aqueles com maior 
índice de bens2. 

A proposta do PNAE é suplementar as ne-
cessidades nutricionais diárias dos estudantes 
matriculados na rede pública6,9. Porém, o perfil 
nutricional das crianças e adolescentes mudou 
consideravelmente nas últimas décadas27, com 
queda acentuada de baixo peso e alta prevalên-
cia de excesso de peso. O consumo da alimen-
tação escolar considerando o estado nutricional 
dos estudantes foi maior entre aqueles que apre-
sentavam sobrepeso, enquanto estudo de 20058 
mostrou maior consumo por aqueles que apre-
sentavam baixo peso. 

A adolescência é uma faixa etária com ca-
racterísticas e comportamentos peculiares, fase 
de transformações físicas, psicológicas e sociais 
que têm impacto significativo nas necessidades 
nutricionais, nos hábitos alimentares, nos com-
portamentos e nas escolhas relacionadas à ali-
mentação, e em que é possível observar que suas 
decisões podem ser influenciadas pela opinião 
e aceitação do grupo ao qual pertencem9,28. Um 
dos problemas de saúde pública mais sérios nes-
sa faixa etária é a obesidade, juntamente com as 
alterações metabólicas associadas2. A mudança 
do estado nutricional pode ser justificada por 
maior exposição aos alimentos ultraprocessados 
e ao marketing da indústria de tais produtos nas 
diferentes mídias. O excesso de peso está cada 
vez mais comum entre os adolescentes e pode 
persistir na vida adulta, aumentando o risco de 
desenvolvimento de doenças, além de diminuir 
a qualidade e a expectativa de vida9.

Em relação ao comportamento alimentar 
dos adolescentes, estudo realizado no estado de 
Sergipe22, com dados de estudantes de escolas 
da rede municipal localizadas na zona urbana, 
revelou que os alunos preferiam lanches em vez 
de “comidas de panela”, da mesma forma como 
ocorreu no presente estudo, em que os alunos 
relataram preferir bolo e cachorro-quente. A 
alimentação oferecida pela escola parece não 
corresponder aos desejos e às preferências dos 
estudantes7, e essa hipótese parece ser confir-

Figura 2. Indicadores relacionados à compra de 
alimentos na escola, à compra de alimentos em 
estabelecimentos próximos à escola e a alimentos 
levados de casa por parte dos escolares do 9º ano da 
rede municipal de ensino. Pelotas, 2019.

Fonte: Autores.
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mada ao observar os alimentos preferidos pelos 
estudantes, além da prevalência de estudantes 
que consomem alimentos diferentes daqueles 
fornecidos pela alimentação escolar, os chama-
dos “alimentos competitivos”, durante o período 
em que permanecem na escola. 

No estado do Rio Grande do Sul foi promul-
gada a Lei nº15.216, de 30 de julho de 201829, 
com o objetivo de promover a alimentação sau-
dável e proibir a comercialização de produtos 
não saudáveis em cantinas e estabelecimen-
tos similares localizados em escolas públicas e 
privadas. Conforme estabelecido pela lei, está 
proibida a venda de produtos ultraprocessados, 
com alto teor de gordura, açúcar e sódio, além 
de determinar que a cantina escolar disponibili-
ze diariamente, no mínimo, duas variedades de 
frutas da estação. Entretanto, o presente estudo 
mostrou alta prevalência de escolares compran-
do alimentos como pastel, salgadinho, bolacha e 

biscoito dentro da própria escola, em estabeleci-
mentos próximos ou trazendo de casa. Embora 
a lei esteja em vigor, a presença de cantinas em 
escolas públicas pode ser atribuída à falta de ini-
ciativas por parte dos municípios e dos estados 
para regulamentar e fiscalizar a comercialização 
de alimentos ultraprocessados no ambiente es-
colar30. 

Os hábitos alimentares dos adolescentes são 
caracterizados, cada vez mais, pela substituição 
de alimentos tradicionais por opções de baixo 
valor nutricional, elevado valor calórico, alta 
palatabilidade e de fácil consumo8. O proble-
ma da escolha por esses alimentos menos sau-
dáveis é complexo, pois pode ser influenciado 
por diversas razões, como publicidade, hábitos 
familiares, influência social, fatores socioeco-
nômicos, além de conhecimento nutricional 
limitado, o que leva à necessidade de esforços 
abrangentes de educação nutricional, políticas 

Tabela 3. Análises brutas e ajustadas para adesão efetiva à alimentação escolar dos escolares do 9º ano da rede 
municipal de ensino. Pelotas, 2019. 

Variáveis
Razão de prevalência (IC95%)

Bruta Ajustada
Sexo p = 0,002a p = 0,094ª

Masculino 1,00 1,00
Feminino 1,33 (1,11-1,60) 1,19 (0,97-1,47)

Cor da pele* p < 0,001a p = 0,002ª
Branca 1,00 1,00
Outras 1,45 (1,22-1,74) 1,39 (1,13-1,70)

Idade (anos completos)* p = 0,002b p = 0,162b

13-14 1,00 1,00
15 1,21 (0,98-1,50) 1,25 (0,99-1,57)
16-19 1,45 (1,14-1,83) 1,21 (0,91-1,61)

Escolaridade materna (anos completos)* p = 0,008a p = 0,054ª
< 8 1,00 1,00
8-11 1,15 (0,87-1,51) 1,14 (0,87-1,50)
≥ 12 0,79 (0,62-1,00) 0,84 (0,66-1,07)

Índice de bens* p = 0,002b p = 0,389b

1º tercil 1,00 1,00
2º tercil 0,65 (0,53-0,80) 0,85 (0,67-1,08)
3º tercil 0,72 (0,57-0,90) 0,89 (0,69-1,16)

Estado nutricional* p = 0,031a p = 0,015ª
Magreza/eutrofia 1,00 1,00
Sobrepeso 1,29 (1,04-1,59) 1,35 (1,06-1,71)
Obesidade 0,90 (0,65-1,22) 0,85 (0,60-1,20)

Alimentos competitivos p = 0,206a p = 0,940
Não 1,00 1,00
Sim 1,13 (0,94-1,35) 1,01 (0,81-1,26)

* Cor da pele n = 288; idade (em anos completos) n = 291; escolaridade materna (em anos completos) n = 234; índice de bens n 
= 289; estado nutricional n = 258; ª teste de heterogeneidade; b teste de tendência linear. 

Fonte: Autores.
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públicas e mudanças na indústria alimentícia 
para promover opções mais saudáveis e equili-
bradas2,9. A fiscalização nas cantinas escolares é 
necessária e urgente por parte do poder público, 
e ao mesmo tempo torna-se imprescindível o 
investimento em ações de conscientização dos 
adolescentes quanto às escolhas dos alimentos 
comprados em estabelecimentos próximos ou 
levados de casa.

A aceitabilidade da alimentação escolar é ou-
tra questão que pode influenciar na escolha dos 
estudantes. Dois itens tiveram avaliação abaixo 
de 70,0%: tempo para a refeição e quantidade de 
alimento servido pela escola. Estudo em Chape-
có, no estado de Santa Catarina, com dados de 
escolas estaduais e municipais31, ressaltou o fato 
de que a duração do intervalo é pequena para 
que os escolares façam a refeição e usufruam 
do recreio, e isso pode levá-los a consumir mui-
to rapidamente os alimentos para que possam 
aproveitar o momento de descanso. Conceder 
a devida importância à alimentação forneci-
da pela escola a todos os estudantes é garantir 
um ambiente adequado ao seu propósito, com 
tempo apropriado para a refeição e horários que 
permitam também atividades de descanso, pro-
movendo assim a valorização do momento das 
refeições, tanto por seu significado nutricional 
quanto pelo aspecto de convívio social7.

De forma geral, os alimentos disponíveis 
para compra e preferidos pelos estudantes vão 
em direção oposta à alimentação considerada 
saudável, e esses alimentos não fazem nem de-
veriam fazer parte dos cardápios escolares7,28. A 
escola desempenha papel essencial na preven-
ção da má nutrição, oferecendo oportunidades 
para educação alimentar e permitindo que os 
adolescentes se tornem agentes de mudança em 
suas famílias28. A formação de hábitos alimen-
tares saudáveis pode ser promovida por meio 
de diálogos entre educadores e alunos sobre ali-
mentação, saúde e interpretação de mensagens 
veiculadas pela mídia e redes sociais28,30. 

Para fortalecer o PNAE e aumentar a adesão 
à alimentação escolar, medidas como ações de 
educação alimentar e nutricional são essenciais. 
O estímulo ao cultivo de hortas, a promoção de 
palestras e oficinas sobre alimentos e a revisão 
dos horários da alimentação são estratégias para 

promover o estilo de vida saudável na escola. 
A adoção dessas iniciativas sobre alimentação 
adequada no ambiente escolar contribui signi-
ficativamente para a formação integral dos es-
tudantes, auxiliando em escolhas conscientes e, 
preferencialmente, por alimentos saudáveis23. 

Por se tratar de um estudo transversal, a cau-
salidade reversa deve ser considerada na análise 
de algumas variáveis em relação ao desfecho no 
presente estudo. O uso de questionário autopre-
enchido pelos estudantes pode ser suscetível a 
vieses e à falta de compreensão por parte deles, 
por isso foi realizada a leitura de todas as ques-
tões previamente e pessoas treinadas ficaram 
disponíveis para esclarecimentos, quando ne-
cessário, durante o preenchimento.

Como vantagem, o estudo proporcionou co-
nhecimento sobre a adesão à alimentação escolar 
em uma população representativa de estudantes 
do ensino fundamental da rede municipal no Sul 
do Brasil, o que possibilita o desenvolvimento de 
ações educativas com o propósito de orientar e 
conscientizar sobre a importância de escolhas 
alimentares saudáveis e do consumo da alimen-
tação oferecida pela escola. 

Considerando a importância do PNAE, uma 
das políticas públicas voltadas para a promoção 
da segurança alimentar e nutricional, torna-se 
fundamental o planejamento de ações de inter-
venção embasadas em pesquisas na área, com 
o objetivo principal de aprimorar os índices de 
eficácia do programa. Para melhorar essa ade-
são, é necessário implementar estratégias que 
abordem os desafios de forma abrangente e 
multifacetada, englobando educação, participa-
ção ativa, integração escolar e monitoramento 
constante. A adoção dessas estratégias possibi-
litará maior conscientização a respeito da im-
portância da nutrição e de escolhas saudáveis, 
garantindo o direito humano à alimentação 
adequada e saudável (DHAAS) para os adoles-
centes atendidos pelo programa.

Dessa forma, é recomendado que o tema 
alimentação saudável seja discutido em sala de 
aula, a fim de compreender melhor a situação e 
orientar de forma adequada os estudantes sobre 
a importância de consumir alimentos saudáveis, 
sobretudo entre aqueles que se encontram com 
excesso de peso.
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